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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL 96/25 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Lei Federal nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, que restabelece princípios da Lei 
n° 7.505, de 2 de julho de 1986, institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura 
(Pronac) e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 12.343, de 02 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de 
Cultura – PNC, cria o Sistema Nacional de Informações e Indicadores Culturais – 
SNIIC, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.018, de 22 de julho de 2014, que institui a Política Nacional de 
Cultura Viva;  
 
- Decreto Federal nº 3.551, de 4 de agosto de 2000, que institui o Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural brasileiro, cria o 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.520, de 24 de Agosto de 2005, que institui o Sistema Federal de 
Cultura - SFC e dispõe sobre a composição e o funcionamento do Conselho Nacional 
de Política Cultural - CNPC do Ministério da Cultura, e dá outras providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.753, de 12 de abril de 2006, que promulga a Convenção para a 
Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial, adotada em Paris, em 17 de outubro de 
2003, e assinada em 3 de novembro de 2003; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 10.032, de 27 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a criação de 
um Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
da Cidade de São Paulo, alterada pelas Leis nº 10.236/86, 14.516/07 e 15.201/10; 
 
- Lei Municipal nº 13.540, de 24 de março de 2003, que institui o Programa de 
Valorização de Iniciativas Culturais (VAI) no âmbito da Secretaria Municipal de Cultura, 
e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.406, de 21 de maio de 2007, que institui o Programa Permanente 
de Proteção e Conservação do Patrimônio Imaterial do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 15.897, de 8 de Novembro de 2013, que altera a Lei nº 13.540, de 
24 de março de 2003, que criou o Programa para Valorização de Iniciativas Culturais - 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
22

01
/2

02
5.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 D
E 

M
EL

O
 T

RI
ND

AD
E 

SI
LV

A 
em

 2
8/

04
/2

02
5 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

96
/2

02
5 

po
r J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

co
nf

er
id

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=6
26

99
2.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 28/04/2025 17:14:41.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

VAI, instituindo duas modalidades de apoio às atividades artístico-culturais, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Cultura. 
 
- Lei Municipal nº 15.948, de 26 de dezembro de 2013, que institui o Programa 
Municipal de Apoio a Projetos Culturais, dispõe sobre incentivo fiscal para realização 
de projetos culturais, e dá outras providências; 
 
-Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
desenvolvimento urbano e o plano diretor estratégico; 
 
- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o 
uso e a ocupação do solo no Município de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050, 
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE; 
 
- Lei Municipal nº 16.278, de 5 de outubro de 2015, que institui o Fundo Municipal de 
Cultura de São Paulo, destinado a apoiar e suportar financeiramente projetos culturais; 
 
- Lei Municipal nº 16.607, de 29 de Dezembro de 2016, que Institui o Programa Ruas 
Abertas e altera a Lei nº 12.879, de 13 de julho de 1999, revoga a Lei nº 12.273, de 19 
de dezembro de 1996, e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 16.818, de 2 de Fevereiro de 2018, que Dispõe sobre a identificação 
de imóveis que abrigaram grandes personalidades ou locais onde ocorreram fatos 
históricos relevantes. 
 
- Lei Municipal nº 16.841, de 9 de Fevereiro de 2018, que Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de os equipamentos culturais municipais, sob a gestão direta da 
Secretaria Municipal de Cultura, contarem com programação contínua, nos dias e 
horários que especifica. 
 
- PL 98/16, que institui e disciplina o Carnaval de Rua da Cidade de São Paulo e dá 
outras providências; 
 
- PL 249/16, que dispõe sobre as diretrizes para o "Carnaval de Rua", no município de 
São Paulo, e dá outras providências. 
 
- PL 99/20, que autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder isenção e/ou 
remissão parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU incidente sobre 
imóveis residenciais nas áreas adjacentes aos blocos carnavalescos. 
 
- PL 380/20, que declara o bloco carnavalesco de rua patrimônio cultural imaterial do 
Município de São Paulo. 
 
- PL 68/24, que estabelece a obrigatoriedade de realização de consulta pública para a 
liberação de blocos de rua no município de São Paulo. 
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- PL 475/24, que dá nova redação e acrescenta parágrafo ao artigo 1º da Lei Municipal 
n.º 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as concessões e 
permissões de uso de áreas municipais. 
 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 28 de abril de 2025. 

 
 

Juliana Trindade 
Procuradora Legislativa  

OAB/SP 232.414 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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